
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº21 de 11 de junho de 2015.
“Altera o § 5º do artigo 78 da Lei Complementar nº 911/ 2011 ”.
JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º O § 5º do artigo 78 da Lei Complementar 911, de 13 de dezembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 78. ....................
§ 5º Não perceberá adicional por serviço extraordinário o servidor que exercer cargo em comissão ou função em comissão correspondente às funções gratificadas “FG 11” a “FG 15”.

..........”
Art. 2º Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

João Cury Neto

Prefeito Municipal
J U S T I F I C A T I V A
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.                              

                                                     
Temos a honra de submeter à apreciação de Vossas Excelências proposta referente ao Projeto de Lei Complementar que dispõe sobre a alteração do § 5º do artigo 78 da Lei Complementar nº 911 de 13 de dezembro de 2011.






Tem por objetivo a presente proposição remunerar os servidores ocupantes de função em comissão/função gratificada que ocupam postos de baixa e média complexidade sujeitos a efeito controle de horário.






As funções em comissão/funções gratificadas, de baixa e média hierarquia são postos da administração inconfundíveis com postos de governo.






A estrutura administrativa municipal comporta distinto níveis de funções gratificadas, com algumas diferenças pelo grau hierárquico que lhes é atribuído.






Isso significa que quanto mais elevado o grau da FG maior será a responsabilidade e menos será a estrutura hierárquica a obedecer.






As funções gratificadas de mais elevado grau, FG 11 em diante, assumem elevado nível de compromisso e comando da administração municipal.  As atribuições agregadas a tais postos extrapolam o exercício de atividades administrativas e mesclam-se com características de agentes políticos.






De outra parte, as funções de níveis mais elementares, especialmente as “FG 01” a “FG 10” são desprovidas de características de agentes políticos e sempre sujeitas aos comandos de diversos níveis de chefia, a quem devem obediência, compatíveis com o controle de horário e, por conseguinte, pagamento de remuneração extraordinária.






Quanto menor o nível da função gratificada mais justificável torna-se o controle de horário e, consequentemente, o pagamento de horas extras, dede que previamente autorizadas e efetivamente cumpridas.

                                                     Frente ao exposto, ficamos no aguardo da tramitação e aprovação do referido projeto de lei complementar, reiterando nosso apreço e estima por esta Casa de Leis.

Atenciosamente,
João Cury Neto

Prefeito Municipal
